
		
			Uma pergunta difícil, agradecimentos e explicações

			Uma pessoa, vestida com sua melhor roupa, chega numa festa. Logo na entrada do evento, escuta uma criança pequena gritando por socorro. O menor, quase afogado, se debatia numa piscina funda. 

			O que esse sujeito deveria fazer? Essa é uma pergunta fácil. Todos, possivelmente, responderão de pronto que ele deveria salvar a criança, pulando imediatamente na piscina, a fim de evitar o afogamento. Pouco importa destruir a roupa nova e cara; a vida vale mais, todos concordarão.

			Há muitas pessoas se afogando por aí. Vivemos num mundo repleto de injustiças, carente de empatia. O que fazemos diante disso? Essa é uma pergunta difícil — e incômoda. Estamos dispostos a perder nossa roupa para salvar os outros? Como reagimos? Como respondemos a essa pergunta?

			A resposta passa pela ética.

			No final dos anos 30 do século passado, Ludwig Wittgenstein publicou um instigante ensaio denominado Conferência sobre ética. Nele, o filósofo austríaco lançou uma afiada provocação: afirmou que se o homem pudesse escrever um livro sobre ética, enfrentando verdadeiramente o tema, seria como uma explosão, forte o suficiente para aniquilar todos os demais livros que existissem no mundo. Por isso, garantiu o palestrante, esse livro jamais foi escrito.1 

			Li esse texto enquanto preparava este trabalho. A reflexão de Wittgenstein me trouxe alguma inquietação — provando que o austríaco era mesmo competente, pois o papel do filósofo é perturbar.

			Não que eu pretendesse causar alguma explosão com o resultado dos meus estudos. Tampouco tinha a intenção de “aniquilar” livro algum, muito menos “todos os demais livros” que existem no mundo. Jamais passou pela minha cabeça a soberba de escrever o texto “definitivo” sobre ética — não teria talento nem conhecimento para tanto.  A angústia se deu pela minha dificuldade em encontrar a forma adequada de abordar o tema. Fiquei paralisado, regurgitando a primeira parte da “praga” de Wittgenstein: eu seria capaz de tratar desse tópico?

			Ética é tema seriíssimo. Complexo por natureza. Sua apreciação reclama densidade. Entretanto, não queria fazer um trabalho pesado, técnico, hermético, que pudesse soar demasiadamente acadêmico e afastasse o leitor, perdido entre teias de definições, enterrado por nomes e datas. Não era meu propósito escrever para especialistas, mas para pessoas como eu: cidadãos conscientes, interessados em ganhar massa crítica para os debates sociais, sem formação científica em alta filosofia. 

			Além disso, tinha como missão proteger o texto dos clichês e das platitudes que assombram as conversas superficiais sobre ética. “Seja uma boa pessoa”, “Faça a coisa certa”, entre outras máximas de trivialidade. O óbvio é chato porque é óbvio.

			Há diversas formas de tratar de ética. A maior parte das pessoas já examinou o tema por algum ângulo, com maior ou menor profundidade. Depois de ver o assunto por muitas perspectivas, escolhi falar sobre ética como gostaria de conversar com meus filhos, meus amigos, mesclando um pouco de teoria com seu lado prático. 

			Boa parte da pesquisa que fiz foi, ao fim, desprezada, para que, ao menos na minha avaliação, o texto ganhasse leveza. Incluí referências históricas — pois, como explicou David McCullough, a indiferença à história é uma espécie de ingratidão2 — e literárias, no intuito de colorir o assunto, cativando o leitor. 

			Apesar da preocupação em ordenar as ideias intrincadas, assim como em evitar a cilada dos lugares-comuns, quanto mais lia sobre o tema, confrontando-o com o mundo e com o meu país, aumentava meu ímpeto em concluir a obra, por entender ser importante contribuir de alguma forma para a reflexão coletiva sobre os valores que devem guiar a conduta dos integrantes da comunidade. 

			Nos nossos dias, o Brasil enfrenta graves problemas exatamente porque não reverenciamos a ética como deveríamos. Não é, contudo, o propósito deste trabalho examinar casos concretos que assombram o país, nos quais valores éticos foram desconsiderados. O objetivo aqui é estudar os grandes vetores, úteis a nortear o proceder das pessoas, tanto hoje como amanhã. 

			Esses bons orientadores de comportamento, esses esteios morais, funcionam como guias de que nos valemos para responder às perguntas difíceis às quais somos submetidos e também àquelas que gostaríamos de evitar, mas que nos perseguem. 

			Não sei se consegui atingir minimamente meu objetivo, na sua cândida singeleza e sincero propósito: colocar a ética na pauta das conversas dos leitores, ajudando a iniciar e a organizar uma discussão que, embora escassa e quase ausente nos nossos dias, faz-se necessária.

			Com essas dificuldades decorrentes da complexidade da matéria, acrescidas pelas minhas próprias limitações, submeti os originais a alguns amigos leais, que — de forma ética! — muito contribuíram para aprimorar o trabalho. 

			Registro meu sincero agradecimento a Paulo César de Barros Mello, Luiz Eduardo de Castro Neves, Roberto Feith, João Pedro Martinez Pinheiro, Patricia Klien Vega e Alessandro Horta, que, generosamente, formularam críticas e sugestões. 

			Como se sabe, depois de algum tempo, o texto vicia o autor, comprometendo seu melhor senso crítico (na verdade, depois de algum tempo, como apontou Joaquim Falcão, ficamos até com raiva do nosso trabalho...). É exatamente nessa hora que os amigos inteligentes se revelam essenciais. O resultado melhorou muito com essa ajuda. As muitas imperfeições que permaneceram são integralmente de minha responsabilidade.

			Este livro não supera, nem de longe, a maldição lançada por Wittgenstein. Ainda não se escreveu a obra “definitiva” — em todos os sentidos — sobre ética. Talvez seja mesmo uma tarefa impossível. Talvez se conclua, como muitos afirmam, não existirem critérios objetivos para definir a ética, o que impossibilitaria a confecção desta obra.3 Talvez a imperfeita natureza humana jamais permita esse feito, o que não significa que devamos abandonar o projeto. De toda forma, mesmo enfrentando os sinais e as profecias, tratar de ética — e até escrever um livro sobre ela — é, por si só, positivo. Afinal, não se pode construir uma sociedade justa e solidária sem ética. Isso basta para justificar esta conversa ou qualquer outro esforço em meditar sobre os bons valores. Se não conseguimos firmar um conceito preciso de ética, resta, ao menos, o dever honesto e saudável de ganhar consciência moral, investigando a realidade, elaborando conceitos, ganhando massa crítica.

			Falemos, pois, de ética. 

			




		
			Princípio: princípios e o fim 

			O princípio é o começo. Logo, o princípio antecede tudo o mais. Funciona como base, esteio, alicerce. Quando falamos dos nossos princípios, normalmente nos referimos aos valores que servem como fundamento de nossas convicções, de nossas ideias. 

			Corretamente, usamos o termo “princípios”, pois a atenção a eles deve, idealmente, preceder qualquer conduta e servir de esteio para reflexões. Afinal, partimos deles para escolher os meios que nos levarão a atingir nossos objetivos.

			Ao longo de sua caminhada pela história, o ser humano, mirando a civilização, elegeu princípios éticos, isto é, valores positivos, úteis para nortear o comportamento dos indivíduos em sociedade. O respeito ao próximo, a honestidade, a busca pela justiça são exemplos, nas suas variadas projeções, desses conceitos preliminares, cuja observância precisa anteceder qualquer ato. 

			Embora a atenção aos princípios éticos pareça algo autoevidente, a sociedade contemporânea não presta reverência, como deveria, a esses valores. Pouco falamos de ética. Mal discutimos esse tema. Questões que mereceriam um severo escrutínio ético são desconsideradas, varridas para debaixo do tapete. Recebemos notícias de condutas reprováveis por diversas mídias, porém os fatos relatados chegam frios, sem qualquer referência ao seu aspecto ético. Com frequência, vemos situações cuja singela análise sob o prisma moral bastaria para encerrar o assunto, condenando o procedimento — mas isso não ocorre. Vigora uma tolerância, uma insensibilidade ética — e a sociedade age como se estivesse anestesiada, ou como se rendida a uma ética alternativa, não dita, porém conhecida: a ética do mais forte, do meu pirão primeiro, do se eu não aproveitar, outro o fará, do direito inalienável de levar vantagem em tudo. 

			Os princípios morais parecem ter saído de moda, tornando-se algo distante e meramente conceitual — como se tratasse de matéria hermética de filosofia destilada. Na faculdade de Direito, por exemplo, não se estuda ética, embora o seu uso seja fundamental ao bom exercício da profissão jurídica. Faz falta. O mesmo se pode dizer no que se refere aos médicos, engenheiros, políticos, cientistas, gestores, assim como qualquer outra atividade na qual exista relação entre pessoas. Todas essas ocupações deveriam ser exercidas com apurado zelo ético.

			Conclusão: precisamos falar mais de princípios. Não se pode ignorar que a ética faz parte do cotidiano. Acompanha, ou deveria acompanhar, nossas escolhas simples (como respeitar uma fila) e complexas (como não tirar algum proveito indevido, mesmo diante de facilidades). Desatentos aos bons valores, construímos a casa em cima de areia, que, sem sustentação, desaba, como na linda metáfora do Evangelho de Mateus.

			Sem o rigoroso respeito a princípios morais que contemplem o bem-estar coletivo, a sociedade regride. A falta de pudor prolifera, em todos os níveis. Sem princípios éticos, que orientam e modelam os comportamentos, deixa de haver coerência e segurança. Tudo é permitido. Cada um se preocupa apenas com os próprios interesses. Todos perdem.

			O fim de uma sociedade, seu propósito maior, consiste em promover a convivência harmoniosa e saudável entre seus membros. Isso jamais acontecerá num ambiente desprovido de bons valores. Para que seja possível conjugar “ordem e progresso”, os integrantes da sociedade precisam firmar um pacto ético, concordando que, para o desenvolvimento comum, os bons valores devem ser respeitados. 

			Independentemente do grau de instrução, do nível social, do tamanho do patrimônio financeiro, das orientações religiosas, sexuais ou ideológicas, os princípios éticos devem convergir. Exatamente neles, nos bons valores, as pessoas se encontram. Se um sujeito é conservador e outro progressista, é natural que cada um deles guarde opiniões diferentes. Contudo, ambos, respeitando a ética, concordarão que não devem mentir para que seu ponto de vista prevaleça. Somente assim conseguirão conversar, para ouvir, sem receios, outros pontos de vista e, com isso, avançar, seja mudando de opinião, seja reforçando suas convicções. 

			Apenas pelo culto coletivo dos conceitos éticos se constrói um país justo e solidário — e essa cultura ética, ensina a experiência, vale mais do que qualquer lei ou contrato.

			O sentimento comum de apreço à honestidade e à empatia e, de outro lado, o repúdio à mentira e à corrupção, nos seus múltiplos aspectos, criam um potente e necessário laço de proteção social. 

			Este trabalho cuida da ética. Trata dos princípios que devem ser considerados, de forma preliminar, em todas as escolhas humanas. Examina como a ética se desenvolveu conosco pela história, tanto em preceitos religiosos, emocionais, como naqueles estritamente racionais. Fala da dificuldade e da beleza da missão de defini-la. De como ela faz falta quando desaparece ou é desconsiderada. Do benefício que proporciona, para cada um de nós e para a sociedade, se a respeitamos. 

			Por princípio e olhando para o fim, precisamos falar de ética.
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			A arte da escolha

			A polícia prende duas pessoas que juntas cometeram um crime. As autoridades têm conhecimento de fatos suficientes para colocá-las na cadeia. Entretanto, se soubessem de mais detalhes e a real extensão do crime, a pena poderia aumentar consideravelmente. A polícia separa os prisioneiros. Oferece a ambos o mesmo acordo: se um deles confessar o ilícito e testemunhar contra o outro, e se este outro permanecer em silêncio, o que confessou sai livre, enquanto o cúmplice silencioso cumpre seis anos na prisão. Se, entretanto, os dois permanecerem calados, sem dedurar o parceiro, a polícia só pode condenar cada um deles a um ano de cadeia. Se, por fim, ambos testemunharem contra o outro, ficarão três anos no cárcere. Os prisioneiros farão sua decisão de como reagir à proposta da polícia sem saber da escolha do comparsa. 

			Eis o famoso “dilema do prisioneiro”, formulado na década de 50 do século passado, como alimento para discutir o que as pessoas levam em consideração para tomar decisões. A questão é: qual a melhor escolha do prisioneiro? Essa discussão encanta psicólogos, economistas, advogados, assim como qualquer um interessado em compreender estratégias. 

			A melhor solução para ambos os prisioneiros, considerados em conjunto, é a de nenhum deles testemunhar contra o outro, pois essa cooperação garantiria o menor período preso. Contudo, do ponto de vista particular, o melhor seria dedurar o comparsa e não ser denunciado por este — o que garantiria a pronta liberdade. Por outro lado, a pior para ambos ocorrerá se os dois se delatarem. Isso depende do grau de confiança que os dois presos têm entre si e da capacidade deles de raciocinar, considerando as opções.

			Quantas escolhas são feitas em um dia? Certamente, nem a mais sofisticada inteligência artificial conseguirá responder a essa pergunta. Todas as pessoas tomam um sem-fim de decisões ao longo do seu dia. Escolhas singelas, como se irão ou não colocar açúcar no café ou apressarão seus passos para chegar ao destino, e também questões complexas, responsáveis por profundas consequências. Os exemplos de escolhas são infinitos — e incluem a decisão de ler um trabalho sobre ética.

			Nossa vida acontece por meio de opções. Elas nos definem. Somos, a todo tempo, submetidos a escolhas, mais ou menos importantes. No começo da nossa existência, na infância, nossos passos são guiados por outros. Logo, contudo, passamos a desenvolver nossas próprias aspirações. Mais do que isso, as circunstâncias, à medida que crescemos, impõem que tomemos decisões: de quem seremos amigos? Que música queremos ouvir (ou se não desejamos escutar nenhuma)? Como reagiremos a uma afronta? O que vamos estudar? Vamos nos casar? Com quem? A incapacidade de decidir, por sua vez, comumente se revela fatal — e, como explicou o padre Antônio Viera, é “a omissão um pecado que se faz não fazendo”. Escolhas, em boa parte das vezes, são necessárias.

			A mera consciência do nosso poder de tomar decisões é, por si só, uma vitória. Quem não percebe isso, e deixa de desenvolver suas próprias opiniões, fica a reboque, é conduzido, deixando de aproveitar a maior experiência da vida: fazer escolhas.

			Diógenes Laércio, biógrafo dos grandes filósofos gregos, conta que Sócrates assistia a uma peça de Eurípedes na qual a personagem exclamava: “É melhor deixar que essas coisas sigam como quiserem, sem direção”. Ao ouvir tal afirmação, Sócrates, relata Diógenes, se levantou indignado. Saiu imediatamente do teatro, no meio do espetáculo, reclamando em voz alta o absurdo de um ser humano abandonar a capacidade de decidir seu destino.1 

			Numa anedota antiga, ridiculariza-se a inépcia de quem não faz escolhas. Conta-se que o asno estava, ao mesmo tempo, sedento e faminto. Então, foram colocadas, a certa distância, água para que pudesse beber e, em outro lugar, no sentido diametralmente oposto, aveia para que se alimentasse. O asno, sem saber se comia primeiro e bebia depois, ou se fazia justo o oposto, manteve-se estagnado, preso na sua indecisão. Por conta disso, acabou morrendo. Não se sabe, contudo, se morreu de fome ou de sede... A incapacidade de decidir selou o destino do animal. 

			O livre-arbítrio é um privilégio, um valioso poder. Para os gregos, explica Jean-Pierre Vernant, a aptidão para refletir — phrônesis — e, a partir daí, tomar decisões, era uma prerrogativa dos homens livres, um pressuposto para o exercício da cidadania.2 A capacidade de orientar os rumos da vida nos distingue. Porém, esse dom não vem sem peso. Tampouco ele aparece isolado, senão cercado das mais variadas circunstâncias. Num dos mais conhecidos mitos da civilização, o discernimento surge com o pecado.

			Segundo a doutrina cristã, somos todos pecadores. Nascemos pecadores. Tudo por conta do famigerado pecado original, cometido pela primeira geração da humanidade, que nos condenou. A desgraça humana, a queda, se dá em função do descumprimento, por Adão e Eva, nossos primeiros ancestrais, de uma regra aparentemente simples imposta pelo Criador. Mais do que isso, o mito de Adão e Eva, notadamente da expulsão do Paraíso, se relaciona à capacidade humana de fazer escolhas e às consequências dessas opções.
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			A QUEDA DO HOMEM, POR RUBENS

			O Gênesis, livro que inaugura o Antigo Testamento, relata que, logo após a criação do mundo, Deus formou o primeiro homem, Adão, a partir do pó da terra, do barro. A própria etimologia da palavra Adão se relaciona ao barro de que ele é feito.

			O homem não era, revela o Gênesis, uma invenção qualquer. No sexto dia da criação, Deus faz o homem “à sua semelhança”, com o fim de “dominar” os demais seres que habitam a terra:

			E disse Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança; e domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo o réptil que se move sobre a terra.

			O Criador concebeu ainda um jardim, o Éden, o paraíso, repleto de árvores agradáveis, entre as quais a do conhecimento do bem e do mal, colocada no centro do pomar. Deus advertiu o homem: 

			De toda a árvore do jardim comerás livremente.

			Porém da árvore do conhecimento do bem e do mal, dela não comerás; porque no dia em que dela comeres, certamente morrerás.

			Em seguida, narram as Escrituras, o Criador, quando Adão dormia, retirou dele uma de suas costelas. A partir daí fez a mulher, Eva, para que servisse de companhia ao homem. Ambos, embora nus, disso não se envergonhavam. 

			Surge, então, a serpente. A Bíblia se vale de uma imagem forte: a cobra. Em muitas culturas, a serpente guarda grande simbolismo, não apenas por seu aspecto fálico, mas também por sua característica de mudar de pele, que representaria um renascimento. As Escrituras contam que a serpente incita a mulher, Eva, a provar do fruto proibido, pendente na árvore do conhecimento, garantindo que, ao contrário da ameaça divina, prová-lo não acarretaria a morte. Ao contrário: a serpente assegurou que, ao experimentarem o fruto, Adão e Eva passariam a ser como o próprio Deus, pois conheceriam o bem e o mal. 

			A mulher, assim, passa a ter uma opção e, logo, uma escolha a fazer.

			Eva decide: come do fruto (embora a iconografia tenha escolhido representá-lo como uma maçã, é referido como um “cacho de uvas” em textos do Midrasch). Ao ingerir o fruto proscrito, Eva percebeu como ele era bom. Ofereceu, então, ao marido. Adão, naquele momento, também se viu forçado a fazer uma escolha: provaria do fruto, como sua mulher, ou manteria obediência ao Criador?

			Adão decidiu provar. Ingerido o fruto, os dois “abriram os olhos”, de acordo com a metáfora utilizada na Bíblia. Como consequência, perceberam que estavam nus e cobriram seus sexos com folhas de figueira. A capacidade de escolher deu consciência ao casal.

			O Criador aparece. Adão e Eva se escondem. Em vão. O livro do Gênesis relata:

			E chamou o Senhor Deus a Adão, e disse-lhe: Onde estás?

			E ele disse: Ouvi a tua voz soar no jardim, e temi, porque estava nu, e escondi-me.

			E Deus disse: Quem te mostrou que estavas nu? Comeste tu da árvore de que te ordenei que não comesses?

			Então disse Adão: A mulher que me deste por companheira, ela me deu da árvore, e comi.

			E disse o Senhor Deus à mulher: Por que fizeste isto? E disse a mulher: A serpente me enganou, e eu comi.

			Percebendo que sua ordem fora descumprida, Deus, indignado, passa a indicar sanções. Condena a serpente a rastejar para sempre, comendo pó todos os dias da vida. A mulher teve multiplicada a dor do parto e ficou à mercê do marido, subordinando-se a ele. Ao homem, por ter dado ouvidos à mulher, Deus impôs o trabalho para obter comida — “Do suor do teu rosto comerás o teu pão” —, o que deveria fazer até morrer, quando se tornaria, mais uma vez, pó — “porquanto és pó e em pó tornarás”.

			Deus reconhece que, após comer o fruto da árvore do conhecimento, o homem passa a ser como Ele, ciente do bem e do mal. Exatamente por isso, o Criador expulsa o homem do Éden — a queda do paraíso —, para que não desfrute também da árvore da vida, tornando-se imortal. A partir daí, a criatura ficou obrigada a lavrar a terra, a mesma terra de qual fora forjado.

			Por fim, para garantir que sua ordem não voltasse a ser desrespeitada, o Criador deixou querubins armados com espadas flamejantes tomando conta do caminho de acesso à árvore da vida. Era o fim do almoço grátis. Fim do acesso à área VIP.

			A interpretação do Gênesis não pode ser literal. Uma interpretação literal retiraria a força das Escrituras. Uma vastidão de símbolos dá sentido a essa narrativa. Como registra Stephen Greenblatt, os temas éticos da história da expulsão do paraíso vêm sendo profundamente debatidos pelas três grandes religiões monoteístas do mundo — judaísmo, cristianismo e islamismo —, além de filósofos de todo o quadrante.3

			A historiadora Karen Armstrong ressalta que o mito de Adão e Eva tem origem nas tradições de sabedoria da Mesopotâmia,4 que buscava expressar os danos de não se obedecer às ordens emanadas por superiores. Um propósito educativo. O tema, contudo, não se resume a isso. 

			O certo é que, logo no primeiro episódio narrado na Escritura Sagrada, o ser humano se rebela contra uma ordem proveniente do próprio Criador. Com isso, perde as regalias do paraíso e condena a humanidade a já nascer com o pecado.

			Dir-se-á: existe uma gritante injustiça nessa pena, pois os filhos não podem responder por atos de seus pais, muito menos os netos e, muito menos ainda, os tataranetos elevados ao expoente máximo. Eis o engano: Eva e Adão somos nós mesmos. O pecado é o arbítrio que segue conosco.

			De certa forma, o mito reproduz as relações entre pais e filhos, que, em algum momento, depois de uma primeira infância, na qual os rebentos são absolutamente dependentes, passam a manifestar suas vontades e, a certa altura, fazem suas próprias escolhas. Por conta do amadurecimento, os filhos são “expulsos” daquele ambiente dominado e protegido pelos pais, sem maiores responsabilidades, para construir sua história de forma independente.

			No mito de Adão e Eva, a primeira mulher e o primeiro homem fizeram uma escolha e, a partir dela, tiveram que assumir as consequências.

			Assim como os pais compreendem que um dia os filhos tomarão os próprios rumos, um Deus onipresente deveria saber: sua criatura não resistiria à tentação de experimentar o fruto da árvore colocada no centro do jardim. Dotado de onisciência e sabedoria sem limite, o Criador já tinha como prever, desde o início, como essa novela iria se desenrolar. 

			Imagine-se um grupo de crianças numa festa. Uma bela mesa cheia de doces e guloseimas domina o salão. Daí anunciamos aos pequenos que podem se esbaldar com as iguarias, comer de tudo, menos — dizemos com ar sério — o enorme bolo de chocolate, o mais exuberante e apetitoso de todos, colocado em destaque no centro da mesa. Em seguida, sumimos dos olhos da turminha. Quem tem alguma experiência com criança sabe que a ordem não será respeitada. Sozinhos, sem vigilância, rapidamente algum pequeno passará o dedo no bolo de chocolate, grande atração culinária. 

			Ao proibir especificamente um fruto, Deus atraía toda a curiosidade e atenção para ele. Os psicólogos garantem que o proibido convida. Muitos defendem que Romeu e Julieta, o casal mais famoso da literatura ocidental, apenas se apaixona porque o amor deles era vedado. Ao proibir o fruto, preparava-se uma armadilha.

			Já que fomos criados à semelhança de Deus, era previsível que o desejo de saber, o propósito de controlar a própria vida, prevaleceria contra uma regra despida de aparente sentido, imposta sem maiores explicações. Tanto Lutero quanto João Calvino denunciaram: Deus tinha plena ciência que a ordem de não provar do fruto seria transgredida. Será que Eva e Adão foram induzidos a provar do fruto?

			A manipulação do Pai celestial prossegue: quando o Criador pergunta a Adão e Eva se estes haviam ingerido o fruto proibido, há, na verdade, um diálogo meramente retórico. Afinal, Deus tudo sabe. Ele indaga uma resposta cujo conteúdo conhece. Por quê? Para testar o homem.

			Deus tampouco é plenamente sincero ao advertir que se o homem experimentar a fruta do conhecimento certamente morrerá. Ora, a ingestão não acarreta a morte. O Criador se preocupa em ameaçar, informando um efeito fatal — a morte —, embora isso não corresponda à verdade. 

			Intuitivamente, Adão e Eva não confiam plenamente no Criador, tanto assim que o desafiam e têm a coragem de experimentar o fruto, mesmo com o risco de perder a vida. Uma leitura dessa trama pode ser: vale mais a liberdade do que a própria existência. Ou: do que interessa a vida, se não posso escolher que fruto provar?
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			ADÃO E EVA, POR LUCAS CRANACH, O VELHO

			O Deus do Gênesis não é uma divindade amorosa. Richard Dawkins sustenta que o Deus do Antigo Testamento seria o personagem mais desagradável de toda a ficção: ciumento, orgulhoso; mesquinho, injusto, implacável, controlador, vingativo e sanguinário.5 Um manipulador que, de alguma forma, busca manter sua criatura presa à ignorância e à submissão. Há quem interprete essa passagem bíblica enaltecendo a serpente, pois ela ofereceu à humanidade o poder de conhecer, permitindo que Adão e Eva tivessem escolhas. 

			Inicialmente, confrontado pelo Criador, Adão, de forma pusilânime, não assume a culpa pela ingestão do fruto. Empurra a responsabilidade para Eva. Diz que só comeu para atender a uma solicitação de sua mulher. Esta, da mesma forma, tenta escapar de sua responsabilidade, imputando a transgressão à serpente, que a teria enganado. Pois é, ninguém gosta de assumir responsabilidades...

			Como expõe o Gênesis, a serpente não ilude Eva, embora a seduza. Muito ao contrário, a serpente informa a Eva que, ao comer do fruto do conhecimento, ela aprenderá a distinguir o bem e o mal. Isso se confirma, como o próprio Deus depois reconhece. Eva, portanto, falta com a verdade. Adão, ao responder ao Todo-Poderoso, também não se coloca de forma plenamente leal. Afinal, Eva não o força a comer do fruto. De acordo com as escrituras, a mulher revela ao seu par que a ingestão o faria abrir os olhos e entender. A resposta que Adão dá ao Criador para se eximir não corresponde à realidade dos acontecimentos.

			Já na primeira oportunidade, logo após ser criado, o ser humano demonstra que, embora aprecie tomar decisões relacionadas à própria vida, não tem nenhum prazer em reconhecer seus “erros”. 

			O poderoso mito de Adão e Eva recebeu inúmeras leituras. 

			Em 1652, John Milton, poeta e intelectual inglês, tinha 44 anos. Foi quando ficou totalmente cego. Milton havia tomado partido de Oliver Cromwell na Revolução Puritana, que, em janeiro de 1649, levou à decapitação do rei Carlos I. Milton se notabilizou por enaltecer a liberdade, nas suas mais variadas formas. Com a restauração da monarquia inglesa, em 1660, Milton caiu em desgraça. Viúvo, derrotado politicamente, sem recursos e desprovido de visão, foi preso. Por conta de suas amizades e do amplo reconhecimento da qualidade de suas obras, conseguiu libertar-se. Naquele momento difícil, Milton escreveu Paraíso perdido, um longo poema, lançado em 1667, que tem por protagonista Lúcifer — ou Satã —, o mais belo dos anjos. Nessa obra monumental, que, nas primeiras linhas, enuncia a “rebeldia adâmica”, o episódio do fruto proibido ganha nova dimensão. John Milton interpreta o mito da árvore interdita como o ponto de partida da aspiração humana pela liberdade. 
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			JOHN MILTON, POR JOHN HOSKINS (CIRCA 1590-1665)

			Numa das mais belas passagens da literatura ocidental, Milton narra que Eva é seduzida pela serpente a experimentar o fruto. Em seguida, Eva reflete sobre a conveniência de dividir aquela descoberta com seu marido. Deveria guardar apenas para ela o saber? Será que ela perderia o homem que ama por ousar saber?

			Mas a Adão, como surgir, 

			Como encará-lo? Devo dar já parte 

			da mudança, e parte de 

			tão gorda felicidade em mim, ou não, 

			mantendo o avanço do saber na minha 

			posse sem consórcio? E assim pôr o que falta 

			no sexo feminino, que o atraia 

			e mais igual me faça, e porventura, 

			e não indesejável é, por vezes 

			superior; pois quem é livre inferior?6, 7 

			A Eva de Milton explica: não há liberdade sendo inferior. O verdadeiro companheirismo não admite hierarquia. Tampouco há lugar para segredos.

			Eva conta para Adão o sucedido. Dá-se, então, o dilema: ao compreender a transgressão cometida por sua mulher, Adão pode denunciá-la — livrando-se de uma provável sanção divina — ou aderir à violação. Adão opta por ficar do lado da mulher. Foi aí que eles se uniram.

			Para Milton, explica C.S. Lewis em obra dedicada a interpretar o Paraíso perdido, a queda se dá pela desobediência.8 Era irrelevante a ideia de um fruto com poderes especiais. O que tirou Adão e Eva do Éden foi a consciência de que eles poderiam fazer escolhas.

			Nessa linha, o estudioso de mitos Joseph Campbell afirma que não foi o Criador que expulsou Adão e Eva do paraíso, mas eles próprios decidiram sair.9 Para Campbell, deixar o Éden foi uma escolha, não uma pena. 

			A árvore do conhecimento, cujo fruto nos era proibido, serve de poderosa imagem. O que ela significa? A árvore possui vibrante força simbólica; a começar por sua constituição física, com raízes fincadas no solo e galhos que se dirigem aos céus. Além disso, as árvores dão frutos e nos protegem do sol e da chuva. Especificamente em relação à árvore do conhecimento, uma interpretação legítima é a de que, ao sabermos distinguir o bem e o mal, fazemos escolhas, tomamos decisões sobre nossas vidas. 

			Segundo o estudioso J.R. Porter, o conhecimento do bem e do mal “significa a capacidade de raciocínio e de julgamento ético”.10 Ao provar do fruto, ganhamos autonomia e, logo, nos tornamos responsáveis. Já não podemos viver no paraíso. 

			Ao comer o fruto, adquirimos conhecimento. De pronto, ganhamos consciência sexual. Sentimos vergonha. De acordo com a linguagem mitológica, passamos da essência para a existência. O tema é reproduzido no filme cult Matrix, de 1999, escrito e dirigido por Lilly e Lana Wachowski. Oferece-se ao protagonista Neo a oportunidade de escolher a ingestão de uma entre duas pílulas: a vermelha, que lhe trará a verdade dolorosa, e a azul, que o manterá num mundo de aparências, porém feliz. Neo, tal como Eva, opta pela verdade, por conhecer, e, a partir da decisão, enfrenta uma série de percalços.

			A partir do pecado original, portanto, conquistamos o poder de fazer escolhas: o homem se armou de discernimento para eleger sua conduta. Como primeiro efeito da consciência, Adão e Eva passaram a sentir vergonha da própria nudez. A imagem pode ser a de que, com autodeterminação, sabemos que a coletividade julgará nossas escolhas. Não estamos mais nus. Acabou a inocência.

			Esse poder da autodeterminação traduz liberdade, mas, como na bela metáfora contida no Gênesis, impõe deveres. O livre-arbítrio não vem de graça. Somos a única espécie do reino animal que, de acordo com a ciência, tem plena compreensão da finitude da vida. Isso dá à nossa existência uma dimensão mais profunda, inclusive para entender o sentido de nossa passagem. Mesmo outras espécies de aguçada inteligência, como muitos símios, não filosofam acerca de sua missão na terra, não sofrem, ao que se sabe, de crises existenciais.

			No “paraíso”, sem conhecer o bem e o mal, não podíamos tomar decisões conscientes. Ali, seríamos para sempre títeres sujeitos à vontade do Criador, vulneráveis aos seus testes e experimentos. Não tivessem sido dali expelidos logo na primeira prova, quanto tempo levaria até que Adão e Eva fossem tomados pelo tédio de uma vida de contemplação bovina, ou pela loucura, diante da falta de respostas às questões existenciais básicas, que Deus, com sua inclinação à inefabilidade, certamente responderia com boa dose de mistério? Talvez tenha sido melhor falhar logo na primeira provação e escapar de um lugar belíssimo, é verdade, mas que reduz o homem a simples figurante de sua própria existência.

			Ao fim de Paraíso perdido, Milton relata que, expulsos do Éden, Adão e Eva logo enxugaram as lágrimas. Havia um mundo por ser construído.11 Uma mensagem positiva, apesar do momento dramático em que o autor se encontrava em sua vida particular — cego, inválido, falido e derrotado politicamente.

			O rabino Nilton Bonder, ao analisar esse mito, registra: “a descoberta já feita nos tempos de Adão e Eva: a preservação da espécie depende das obediências e das desobediências à moral animal de um momento. A moral de Adão e Eva, que nos proibia de provar da árvore, precisou ser rompida para que a verdadeira continuidade da espécie humana pudesse ocorrer.”12

			Escolhas transformam o rumo da história individual e coletiva. 

			Nessa primeira história, que relata a queda do Paraíso, tomamos uma importante decisão, com consequências fundamentais para definir a espécie: optamos pela capacidade de discernir. Adão e Eva decidem por todos nós — e nós ratificamos essa decisão. Elegemos o livre-arbítrio, pois isso torna nossa existência mais especial do que simplesmente desfrutar de um mundo perfeito, porém sem a capacidade de exercer a vontade própria.
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			PROMETEU TORTURADO PELA ÁGUIA 

			Em outro famoso mito da evolução humana, narrado por Hesíodo, surge também o tema da capacidade da escolha humana como momento disruptivo da espécie. 

			Logo no começo de Os trabalhos e os dias,13 conta-se que Prometeu, um titã, divindade grega das primeiras gerações, furta o fogo do Olimpo para entregar aos homens. Segundo a lenda, foi Prometeu — a tradução literal do nome é “aquele que pensa antes”, o “previdente” — quem moldou o ser humano a partir do barro. 

			Na lenda, Prometeu e seu irmão Epimeteu — aquele que pensa depois — foram encarregados de conceber todos os animais da Terra. Epimeteu, afobado, rapidamente entregou aos animais grandes qualidades, como a rapidez, asas que permitissem voar, mandíbulas afiadas, entre outras. Ao fim da divisão, nenhum importante atributo havia sobrado para o homem, que, diante disso, quedou vulnerável diante dos outros animais. Observando a fragilidade de sua criação, inclusive em relação aos outros animais, Prometeu dá o fogo ao homem. Com isso, a humanidade se fortalece e se desenvolve. 

			Zeus, líder dos deuses, não aprovou a iniciativa de Prometeu. Ao contrário. A partir do momento em que passa a controlar o fogo, o homem se tornou extremamente poderoso. Isso não estava nos planos do líder do Olimpo. Por sua conduta benéfica à humanidade, Zeus puniu o titã, condenando-o a ficar acorrentado no cume do monte Cáucaso. Uma águia — chamada Ethon — todos os dias vinha lhe comer o fígado. Na terrível pena, o fígado de Prometeu se recompunha para ser repetidamente devorado.14

			O fogo, numa bela metáfora, simboliza o conhecimento. Uma tecnologia fundamental que nos auxilia a todo momento: na cerâmica, na culinária, na metalurgia, na iluminação da noite, na proteção contra o frio. Quando o homem domina o fogo, ele, de fato, dá um passo à frente em relação ao resto dos animais, aproximando-se dos deuses. 

			Prometeu, embora indisciplinado em relação a Zeus, trouxe a luz aos mortais. Ele sabia perfeitamente que sua decisão de furtar o fogo traria implicações severas. Ainda assim, optou por ajudar a humanidade — mais do que isso, salvá-la.

			Escolhas têm consequências. 

			Numa outra versão do mito de Prometeu, o titã engana Zeus. Isso porque ele sacrifica um touro e apresenta ao líder dos deuses dois sacos com os restos do animal. Zeus supunha que iria receber a melhor porção. Prometeu foi ardiloso. Num saco, colocou a parte mais suculenta, porém a cobriu com as entranhas. No outro saco, deixou os ossos, parte menos nobre, mas besuntou de gordura por cima. Zeus, ludibriado, escolheu o segundo saco, deixando-se levar pela aparência. Ao compreender que foi enganado, Zeus, furioso, garantiu que Prometeu e os homens, que este havia criado, jamais teriam fogo — e, assim, ficariam condenados a comer a carne crua. 

			Prometeu, então, sempre se valendo de sua astúcia, conseguiu ingressar no palácio dos deuses pela porta dos fundos. Vendo o carro do sol, subtraiu uma fagulha de fogo e a escondeu num talo oco de erva-doce. Conseguiu retornar e deu o fogo aos homens. Ao descobrir mais essa artimanha de Prometeu, Zeus ficou furioso. Decidiu vingar-se. Zeus quis gerar instabilidade entre a raça. Como antes do roubo de Prometeu havia apenas homens entre os humanos, o líder dos deuses pediu a Hefesto, o ferreiro divino, que criasse, também a partir do barro, a mulher. Hefesto, com esmero, fez um lindo molde. Zeus solicitou a Afrodite, deusa do amor e da beleza, que desse ainda mais atributos à obra, dotando-a de irresistível charme. Atenas também a encheu de prendas: ensinou a criatura a cozinhar, tecer, dançar. Outros deuses concederam à mulher ainda mais qualidades: foram tantas que chamaram a criação de Pandora, isto é, “a que recebeu todos os dons”. Zeus ofereceu Pandora a Epimeteu. Junto com ela, foi entre uma jarra de barro a “caixa de Pandora”. Nela, estavam armazenados diversos flagelos, contrapontos aos dons positivos. Prometeu, compreendendo a situação, avisou Pandora que não deveria, em nenhuma hipótese, abrir o jarro. Contudo, sem conseguir conter a curiosidade, Pandora violou o jarro — abriu a caixa de Pandora. Dela saíram a vaidade, a inveja, o desejo, a ambição. Felizmente, também estava lá a esperança, que permitia suportar os males.

			Nessa vertente do mito, a humanidade aufere qualidades negativas como uma contraprestação por ter recebido o fogo. De certa forma, reproduz o conceito de que o conhecimento traz consigo responsabilidades — e, claro, conhecer é uma escolha.
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			PANDORA, DE DANTE GABRIEL ROSSETTI

			Possivelmente o mais famoso solilóquio da literatura ocidental pertence a Hamlet, personagem de Shakespeare, proferido na peça que tem o nome de seu protagonista. Na primeira cena do terceiro ato da peça, o príncipe dinamarquês indaga: “Ser ou não ser, eis a questão.” 

			Somos todos, sem exceção, levados a responder a essa questão: ser ou não ser? Enfrentamos ou recuamos? Amamos ou desprezamos (ou, ainda, odiamos)? Sim ou não? Agora ou nunca? Hamlet trata exatamente dessa imposição: temos que escolher. Até o “não ser” é uma possibilidade a ser cogitada. 

			Uma das mais importantes escolhas se relaciona a se conectar, em contraposição a se manter alienado. No mito de Adão e Eva, havia a opção de permanecer no Paraíso, como se submetidos a uma lobotomia. Na história de Prometeu, poderíamos ter ficado sem o fogo, condenados a uma pacífica escuridão. Homero também cuidou desse tema na Odisseia.
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			ODISSEU COMO CONVIDADO DA NINFA CALIPSO, POR HENDRICK VAN BALEN

			Calipso, uma divindade marinha, mantém Ulisses, grande protagonista da Odisseia, cativo durante sete anos em sua ilha paradisíaca de Ogígia. Com isso, interrompe a jornada de volta para casa de Ulisses, após o término da Guerra de Troia. Apaixonada pelo herói, Calipso oferece a juventude eterna a Ulisses, a fim de garantir que ele jamais a abandone. Ulisses, todavia, faz outra opção: quer voltar para casa. Decide retornar para a sua ilha rochosa, Ítaca, para encontrar seu pai já bem idoso, seu filho saindo da adolescência e sua mulher, Penélope, com cabelos grisalhos e sem o viço da juventude. 

			O belo, forte e quase invencível Aquiles, outro arquetípico herói grego, optou pela morte consagradora. Antes de partir para a Guerra de Troia, a mãe de Aquiles, a deusa Tétis, explica-lhe, de modo linear, a escolha que teria pela frente: se Aquiles fosse para o combate, morreria. Porém, seu nome seria para sempre invocado como um grande e valente guerreiro. Caso decidisse não ir para o embate, Aquiles se casaria e teria uma vida feliz ao lado dos filhos. Contudo, ao morrer, os filhos de seus netos já não se lembrariam dele e seu nome seria esquecido. Aquiles optou pela fama eterna, ainda que essa escolha lhe custasse a vida.

			No Canto XI da Odisseia, Ulisses visita o submundo e encontra Aquiles. Morto, Aquiles lamenta. Pede a Ulisses que não busque consolá-lo da morte. Confessa ao seu companheiro de batalha que “preferiria viver empregado em trabalhos do campo / sob um senhor sem recursos, ou mesmo de parcos haveres, / a dominar deste modo nos mortos aqui consumidos”.15 Em suma, o mais nobre dos gregos afirma que nada é melhor do que a vida neste mundo, ainda que uma vida miserável. O grande herói se mostra arrependido de sua escolha: se pudesse voltar no tempo, levaria a vida pacata e não iria para a guerra. De que vale reinar entre os mortos?

			Esse encontro com Aquiles certamente ensinou algo a Ulisses. Afinal, Ulisses está sempre aprendendo. Ele abre mão dos dons oferecidos pela deusa. Opta por deixar o mundo paralelo, sem responsabilidades, existente na ilha enfeitiçada de Calipso. Ele decide pela vida real. 

			A determinação de Ulisses serve de exemplo. Viver cercado de ilusões, desconectar-se, não aceitar a realidade retira o poder de fazer escolhas conscientes. A primeira decisão consiste em admitir os fatos como são — e não como gostaríamos que eles fossem. Aceitar a realidade não significa concordar com ela. Ao contrário, a única forma de promover mudanças passa pela identificação, com nitidez, da realidade. Essas foram as escolhas de Eva, Prometeu e Ulisses — e só a partir delas a vida deles ganhou um significado maior.

			Não vivemos em um mundo ideal, mas num mundo que nos é dado conhecer. Nossos planos têm que se adaptar à realidade que nos é imposta. As escolhas são feitas a partir de um cenário não concebido por nós. Karl Marx, num curto ensaio escrito em 1852, acerca do golpe de Estado de 1851 na França, afirmou: “Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem, não a fazem sob circunstância de sua escolha, e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, que lhe são dadas e legadas”.16

			Entretanto, em qualquer caso, temos sempre opções. E essas escolhas fazem toda a diferença.

			Two roads diverged in a yellow wood,

			And sorry I could not travel both.

			Dois caminhos se separavam numa floresta no outono 

			Sem que eu, lamentavelmente, pudesse seguir pelas duas 

			[trilhas.17

			Assim começa The Road Not Taken, do estadunidense Robert Frost. O poeta fala das escolhas, apesar das imposições da vida. Numa encruzilhada, temos que optar por um caminho. No verso de Frost, o caminhante percebe que, depois de eleita a via, já não se pode retornar. Escolhas fazem toda a diferença e trazem consequências. Somos aquilo que escolhemos. 
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			ROBERT FROST

			I shall be telling this with a sigh

			Somewhere ages and ages hence:

			Two roads diverged in a wood, and I—

			I took the one less traveled by,

			And that has made all the difference.

			Talvez conte isso entre lágrimas

			Em algum momento no futuro, em tempo mais à frente:

			Duas estradas se separavam numa floresta e eu — 

			Eu escolhi a estrada menos percorrida 

			E isso fez toda a diferença.18
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